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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL - PROJETO DE LEI 1167/1997 DE 17/12/1997

Promovente:

Ver. ANA MARIA QUADROS

Ementa:

DECLARA "CIDADES IRMÃS" AS CIDADES DE MENDOZA E SÃO 
PAULO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Observações:



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

DIEGO MfTONETTO 
técnico Administrativo

1 1 47R

ATO DE OFÍCIO - RECONSTITUIÇÃO DE PROCESSOS

Em atividade de rotina e da competência desta Equipe de Controle do Processo 

Legislativo, mediante a qual se procurou aferir a regularidade da tramitação de proposituras há 

muito sem movimentação em gabinetes de vereadores e setores inexistentes na atual estrutura 

administrativa da CMSP, constatou-se o extravio de inúmeros processos legislativos.

Para tal foram produzidos relatórios no sistema Power BI, cuja base de dados é o 

sistema SP Legis, e então questionados os setores remetentes dos processos e/ou as unidades 

onde constava estarem localizados.

Após buscas exaustivas, constatou-se que os seguintes processos legislativos não 

retornaram dos gabinetes/setores para os quais foram enviados (alguns do quais, inclusive, não 

mais detêm mandato parlamentar), razão esta a ensejar, nos termos do Manual de Processos (Ato 

da Mesa n- 1124/2010) sua reconstituição:

PL 184 1993 PL 341 1998 PR 10 2002
PR 4 1996 PL 359 2000 PL 332 2008
PL 563 1997 PL 363 2000 PL 359 2006
PR 45 1997 PL 371 2002 PL 406 2004
PR 22 2002 PL 384 2001 PL 477 2008
PDL 32 1992 PL 432 1998 PL 494 2008
PL 43 1998 PL 497 2002 PL 496 2001
PL 90 1997 PL 570 1998 PL 190 2008
PL 103 1997 PL 587 2001 PL 561 2004
PL 152 2000 PL 596 1999 PL 565 2004
PL 157 2000 PL 603 2001 PL 626 2006
PL 204 1992 PL 623 2003 PL 667 2005
PL 227 1999 PL 734 1996 PL 669 2005
PL 241 2002 PL 925 1997 PL 676 2005
PL 293 2000 PL 1120 1997 PL 137 2007
PL 318 1999 PL 1167 1997 PL 508 2005
PL 320 2002 PL 1168 1997 PL 578 2005
PL 339 1998 PL 1169 1997

São Paulo, 24 de agosto de 2018.

^z^SAntonfo Isoldi Caleari
Supervi^or-ctóíqiiipedé Controle do Processo Legislativo - SGP.22
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DE LEI 01-1167/97, da Vereadora

as cidades de

Paulo decreta 
Cidade Irmã" 
da Província 

dos latos
como determina o art. 49 da

..PROJETO 
Quadros.

Declara 'Cidades Irmãs 
São Paulo.

A Câmara Municipal de São 
Art. 19 - Fica declarada 

lo a cidade de Mendoza, capital 
Argentina, para o fortalecimento 
entre seus povos,
ção Federal.

Art. 2° - A
ção de acordos
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as bases para projetos e programas de colabo- 

diferentes campos da vida social, econômica e 
política das "Cidades Irmãs" que se oficializarão
convênios entre ambas cidades.

Art. 49 - As cidades contratantes facilitarão 
contatos entre as instituições comunitárias interessa­
das, empresas, órgãos oficiais e organizações não-gover- 
namentais de cada Nação, competentes pelos setores obje­
to dos convênios.

Art. 59 - De iniciativa de ambas as partes ‘contra­
tantes poderão criar-se programas de Cooperação Técnica.

Art. 69 - Os Munióípiõs poderão fomérttar d inter­
câmbio estudantil entre as escolas municipais, 
mio aos melhores alunos, na base de Viagens de
e tc. . j-

Parágrafo único - Foraentar-se-á a criação de comi­
tês de apoio, constituída por pais e professores na baso 
da reciproc1dade entre ambas cidades irmãs.

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na data d« sua 
ficando revogadas as disposições em contrá-

os

comò prê- 
Es tu dois,,

publicação 
r io .

Sala dás Sessões, 17 de dezembro de 1997; Co­
missões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-1164/97, do Vereador Jouá VÍvla- 
nl Ferraz.

Danoa1 na Rua Leonardo Brrssan, a Rua 33, localiza­
da entra a Rua 36 o Rua 37, no bairro da Freguesia do d.

A Câmara Municipal da Slo Paulo decreta:
Art. ifl - Passa a denoa1nar Rua Leonardo Brassan. 

a Rua 33, localizada entre a Rua 36 e Rua 37, no bairro 
da Freguaula do d. (croqul ea anexo)

Art. BB - As despesas decorrentes da laplantaclo 
desta lei, correr(o por conta do dotacBes orcaaentárlas 
próprias, supleaentadas se necessário.

Art. Sfl - Esta lei entrará ua vigor na data da sua 
psbllcaclo, revogadas as dlsposleBei ea contrário.

Bala das 8e**õe*. 17 de dezembro da 1997. "Às Co- 
missões competentes.“

.• PROJETO DE LEI 01-1163/97, do Vereador Josá Vivia- 
nl Perras

Dispõe Àobre a crlsclo, no Catitd do Município, de 
"Sorvlso Alternativo de Transporta do Passageiros", a dá 
outras proví dánelas.

A Ctaara Municipal da 8Mo Paulo decreta:
‘Art. lB - Fica criado, no Município do Slo Paulo, 

e "Serviço Alternativo da Transporta da Passageiros", 
coo o objetivo da proporcionar o acesso da populado ao 
transporte coletivo em regiões precariamente atingidas 
pelo Sistema da Transporta Coletivo por ônibus.

Art. 8fl - 0 transporta alternativo será reallisdo 
por lntersddlo de "peruas", “vans" eu "mlnl-vans".

Art. 39 - Caberá ao órgle competente do Executivo 
definir os trajetos alternativos is linhas do Sistema de 
Transporte Coletivo por ônibus. bem como eperaclonallzar 
o transporte alternativo realizado pelos veículos Men­
cionados, assegurando s observância das condicBes nínl- 
sas de segurança exigidas para a efetiva prestado do 
serviço.
. ' Art’. <B - 0 valor da passagea a ser cobrada dos 
passageiros deverá ser, \no aínloo,'. 10X (dez por 
centolsuperlor i tarifa cobrada pelc> Blsteoa da Trans­
porte Coletivo por flnlbus.

Art. 3B - Deverá ser observada, distância mínima de
809 (duzentos) Metros entro os pontos da eabarsua e de- 
eeabaraue de passageiros transportsdos pelas "peruas", 
"vans" ou “mlnl-vans", se ralado aos pontos de embarque 
e desesbarsue utilizados pelo Blsteoa de Transporte Co­
letivo por ônibus.

Art. 6ff - 0 "Serviço Alternativo de Transporte de
.Passageiros" deverá obedecer aos eeiaoa horários de cir­
culado e freaUSnclss mínima* de viagem válidos para o 
Sistema de Transporte Coletivo por Ônibus.

Art. 7fl - Nlo serio afetadas ss modalidades de 
transporte alternativo oventualuentn existentes atá a 
data da proaxilgado da presente lei

Art. BB - Esta lei entrará eo vigor na data ds sua 
publicado, revogadas ss dlsposleBei: ee contrário.

8ala das SessBss, 17 da dezeebro de 1997. "Às Co­
missões coepetentes.“

PROJETO DE LEI 01-1166/97, do Vereador Josá Vivia- 
ni Ferraz

DispBe sobre a obrigatorledadi d» nomeado de En­
genheiros de Carreira do Quudro du Funcionários Efetivou 
da Prefeitura do Município de 81o Paulo, para ocuparee 
os cargos de Adalnlstradores Raglonil* nesta cidade, e 
dá outras providências.

A Ctaara Municipal de 8«o Paulo decreta.
Art. iB - Os cargos de Adalnlstradores Resionais 

do Município da Sâo Paulo, soeante poderio ser preenchi­
dos através de noaeacBes de Engenheiros, pertencentes ao 
Quadro de Funcionários Efetivos desta Prefeitura.

Art. 89 - Os atuais Administradores Regionais nlo 
enquadrados no disposto no artigo anterior, davtrlo ser 
exonerados dos cargos ora ocupados.

Art. 3fl - Esta lei será regulneentada pelo Execu­
tivo no prazo de 60 (seistnt») dias, a contar da data de 
*ua publlcaclo.

Art. 49 - Esta lei entrará ee vigor na data de sua 
publicado, revogadas ss dlsposlcBsu se contrário.
Ir. 8ala das SessBes, 17 de dezembro de 1997 "Às Co- 
■iseSes competentes."

PROJETO DE LEI 01-1167/97, da Vsrsadora Ana Maria 
Quadros.

Declara 'Cidades Zrals* ae cidades de Mendoza e 
Sâo Paulo.

A Câmara Municipal de 63o Paulo decreta:
Art. lfi - Fica declarada “Clda.de Irml" de SSo Pau­

lo s cidade de Mendoza, capital da Província de Mendoza, 
Argentina, para o fortalecleento do, laços de amizade 
entre seus povos, como determine o art. 49 da Constituí­
do Federal.

Art. BB - A presente lei será a base para realiza­
do de acordos bilaterais, que facilitam a troca ds co­
nhecí e»nto das raízes dtnlcas, folclóricas e musicais do 
rico acervo de nossas KacBss.

Art. 3® - A partir desta declarado, poderio esta­
belecer-se as bases para projetos e programas de colabo­
rado nos diferentes campos da vida social, econômica e 
política das "Cldadss Irmla" que ss oficializarão eo 
convênios entre ambas cidades.

Art. 4fl - A* cidades contratartes facllltarlo os 
contatos entre ss Instituídas comunitárias Interessa­
das, empresas, órgãos oficiais e organizações nlo-gover- 
namentale de cada MacIo. competente* pelos setores obje­
to dos convênio*.

Art, SB - De iniciativa de amtas ss partes contra­
tantes podaria crlar-se programas da Cooperado Tácnica.

Art. 68 - 0s Municípios poderio fomentar o inter­
câmbio estudantil entre as sacolas eunlcipsls, cooo prê­
mio aos melhores alunos, na base de Viagens de Estudos, 
ate.

Parágrafo único - Fomentar-se-á a criado de comi­
tês ds apoio, constituída por pais a professoras na base 
da reciprocidade entre ambas cidades lrmls.

Art. 7fl - Esta lei entrará es vigor na data de sua 
PublicaeBo, ficando r««nd«» *« div*o*i«&w* em contrá­
rio .

"Às Co-

OuadroFROJ£T° DE LEI Vereadora Ana Maria

Declara ‘Cidades lrmls* as cidades de Bantlago e 
81o Paulo.

A Câmera Municipal de Slo Paulo decreta.
Art. 1B - Fica declarada "Cidade Irml" de Slo Pau­

lo s cidade de Santiago, capital da República do Chile, 
para o fortalecimento dos lacoa da amizade entre seus 
povoa, como determina o art. 48 da Xonstltulclo Federal.

Art. 89 - A presente lei será base para realizado 
de acordos bilateral*, que facilitem * troe* de conheci­
mento das raízes átnlcas, folclórica* e musicais do rico 
meervo de nossas MacBea.

Art. 3B - A partir desta declarado, poderio esta­
belecer-se «s bases para projetos e iroiramii ds colabo­
rado nei diferentes campos da vida social, econAmlca e 
política das "Cidades lrmls" que s» of IclalKerlo se 
convênios entre ambas cidades.

Art. 4S - As cldadss contratantes facllltarlo ou 
contato* entre a* Instituições comuiltárla* Interessa­
das, empresas, órglos oficiais a organizações nlo-gover- 
naaental* de cada Macio, competentes pelos setores obje­
to dos convênios.

Rrt. 30 - De Iniciativa de sebua es partes contra­
tantes poderio crlar-se proeraaas de Cooparaçlo Tácnica.

Art. 6B - 0* Municípios poóerl» fomentar o Inter­
câmbio estudantil sntrs as sacolas municipais, como prê­
mio aos Qelhores alunos, na base Oe Ulssens Oe Eutudos, 
etc .

Parágrafo único - Fomentar-se-á a criado de comi­
tês da apoio, constituída por pala a professora* na basa 
da reciprocidade entre ambas cldadas lrmlos.

‘Art. 79 - Esta lal entrará aa vigor na data 4* sua 
publicado, ficando revogadas as dlsposlcBes ao contrá­
rio.

Bala das 8assBcs, 17 da daxaobro da 1997. "Às Co- 
alssBas competentes."

PROJETO DE LEI 01-1169/97, da Vereadora Ana Maria 
Quadros.

Declara ‘Cidades lrmls' as cidades de Asuncldn a
81o Paulo.

A Câmara Municipal de 81o Paulo decreta:
Art. IB - Fica declarada "Cldads Irml" de Slo Pau­

lo a cidade de Asunclón, capital do Paraguai, para o 
fortalecimento dos laços ds amizade entre seus povos, 
como determina o art. 49 da Constltulclo Federal.

Art. BB - A presente lei será a base para realiza­
do de acordos bilaterais, sue facilitem a troca de co­
nhecimento das raízes átnlcas, folclóricas s musicais do 
rico acervo de nossas Hacões.

Art. 39 - A partir desta declarado, poderCo esta­
belecer-se as bases para projetos e prograaas de colabo­
rado nos diferentes campos da vida social, econômica e 
política das "Cidades lrmls" sue se oflclsllzsrlo em 
convênios entrs ambas cidades.

Art. 4B - As cidades contratantes facllltarlo os 
contatos sntrs as lnstltulcBss comunitárias Interessa­
das, empresas, órglos oficiais e organizadas nlo-gover- 
namentals de cada Macio, competentes pelos setores obje­
to dos convênios.

Art. SB - De iniciativa de ambas ss partes contra­
tantes poderio crlar-se programas de Cooperado Tácnica.

Art. 60 - Os Municípios poderio fomentar o inter­
câmbio estudantil sntrs as escolas municipais, como prê­
mio sos melhores alunos, na base de Viagens de Estudos, 
ste.

Parágrafo único - Fomentsr-se-i a crlsclo de coal- 
tês de apoio, constituída por pais e professores na base 
da reciprocidade entre ambas cidades irels.

Art. 7® - E»ta lal entrará ea vigor na data de sua 
publlcaclo, ficando revogadas ss dlsposlcBes ea contrá­
rio.

Bala das 8essões, 17 de dezembro de 1997. "Às Co­
missões competentes."

PROJETO DE LEI 01-1170/97. do Vereador Carlos Me­
lar. .

Altera o artigo 3B e introduz novo artigo e pará- 
*rafo À Lei 1B.316. de 6 de noveebro de 1997, que dispõe 
tobre a crlacêo da modalidade de transporte coletivo por 
"peruas" ou veículos assemelhados.

A Câmara Municipal de Slo Paulo decretai
Art. lfi - 0 artigo 3fi da Lei 1B.316. de 6 de no­

vembro de 1997» passa a vlsorar com a seguinte redacloi
"Art. 3B - A operado da atividade de transporte 

coletivo asul definida será executada pelos proprietá­
rios condutores que portarem Certeira Nacional do Habi­
litação - C.M.M., expedida ou registrada na cidade de 
Slo Paulo, dentro do prazo de validade e em categoria 
coepatível com a capacidade do veículo a ser apresenta­
do, bem como atender Às deaals noreas regulamentares ex­
pedidas pela Secretaria Municipal de Transportes."

Art. 8® - Ficam acrescidos o artigo 13-A e pará­
grafo único à Lei 18.316, de 6 de noveebro de 1997, coa 
a seguinte redacloi

"Art. i5-A - Fica Instituída comlsslo de acoepa- 
nhamento e fiscalizado do serviço de transporte tratado 
por esta lei, composta pori

I - 02 (dois) representantes do Poder Executivo!
II - 08 (dois) representantes do Poder Legislati­

vo, sendo um membro da Comlsslo de Trânsito, Transporte 
e Atividade Econômica da C&aara Municipal de Slo Paulo.

III - 02 (dois) representantes dos condutores cre­
denciados, para o serviço!

10 - 08 (dois) representantes da populado usuária 
do serviço.

Parágrafo único - 0 Poder Executivo definirá a 
forma de escolha e tempo de mandato dos eeabros da ca- 
mlsslo, alée de outras questBes necessárias 1 sua regu­
lamentado."

Art. 3» - Esta lei será regulamentada no prazo de 
30 (trinta) dias, contados de sua publlcaclo.

Art. 4fi - As despesas decorrentes da execudo des­
ta lei correrão À conta de dotscBes orçamentárias pró­
prias.

Art. 5® - Esta lei entra ee vigor na data de sua 
publlcaclo.

Sala das Sessões, 17 de dezeebro de 1997. Às Co- 
alSsBes coepetentes."

PROJETO DE LEI 01-1171/97. do Vereador Josá índio 
Ferreira do Masclsentb.

DispBe sobre a identificado visual nos ônibus na 
cidade de Slo Paulo para as pessoas portadoras de defi­
ciência visual, s dá outras providências.

A Câmara Municipal ds Slo Paulo decretai
Art. iB - Caberá ao Executivo Identificar vlsual- 

aente os ônibus ea serviço no transporte coletivo na Ci­
dade.

Art. 8B - Esta identificado será feita por melo 
de faixas coloridas verticais, pintadas na parte frontal 
dos ônibus relacionadas coe os núeeros finais e a letra 
das linhas, de acordo coa a seguinte tabela de convsn- 
doi

A violeta 
B eápla
C ocre 
D rosa

ul
8 vermelho
3 amarelo
4 verde

7 bege
8 laranja
9 lilás
0 azul-marinho
Art. 3fl - 0 Executivo regulamentará a presente lei 

no prazo Oe 90 (noventa) dias, contados a partir da data 
de sua publicado.

Art. 4B - As despesas decorrentes da execudo des­
ta lei correrão por conta de dotacBes orçamentárias pró­
prias se necessário.

Art. 3B - Esta lei entrará ea vigor na data de sua 
publicado, revooadas as dlsposlcBes ee contrário.

Sala das SessBss, 17 de de«*»bro de 1997. "Às Co- 
alssBes competentes."

PROJETO DE LEI 01-1178/97, do Vereador Josá índio 
Ferreira do Nascleento

Dvnoeli* Heitor Pereira de Souza, logradouro lno- 
elnsdo, situado na R. Engfl Ceatsrl (Cadlos 87198-3) Vila 
Rio Branco, Alto da Moóca, e dá outras providências.

'A Claara Municipal de Slo Paulo decreta:
Art*. Ifl - Fica denoelnads "Viela Heitor Pereira de 

8ousa", o logradouro inoalnado, situado ns Rua Engfi Css- 
tarj, altura do nB 611, entre o* Lotes fiscais «B» 44 e 
48, da Quadra 49, do 8etor 33, Vila Rio Branco, Alto da 
Moócs, (Cadloa e7198-3).

Art*. efl - As despesas decorrentes da execudo 
desta lei, eorrsrlo por conta ds dotacBes orcaaentárlas 
próprias, supleeentsdas se necessário.

*Art. 39 - Essa lsl entrará eo vigor na data da sus 
publlcaclo, revogadas as disposições ea contrário.

Sala das SessBes, 17 de dezeebro de 199£. "Às Co- 
aissBes competentes."

PROJETO DE LEI 01-1173/97. do Vereador José índio 
Ferreira do Nascleento.

Altera a denoainacio da Pracm Padre Antonlo de 
Araújo para Fraca Benedito Lacorte, VI. Carrlo, (Cadlos 
01633-1), e dá outras providências.

A Câmara Municipal Oe 6lo Paulo decretai
Art. lfi - Fica alterada a denoelnaclo da Praca Fe. 

Antonlo de Araújo para Fraca Benedito Lacorte, VI. Car­
rlo, (Cadlos 01633-1).

Art. 8fi - As despesas decorrentes da execudo des­
ta lei, éorrerio por conta Oe dotacBes orçamentárias 
próprias, supleaentadas se necessário.

Art. 3fi - Esta lei entrará ea vigor na data Oe sua 
publlcaclo, revogadas as dlsposlcBes em contrário.

9ala das SessBes, 17 Oe dezembro de 1997. "Às Co- 
mlssSms competentes."

PROJETO DE LEI 01-1174/97. do Vereador Josá índio 
Ferreira 0o Nascimento.

Denomina Joio Madrigal Galhardo, o logradouro lno- 
"* Ru> Ousrlrl, Vila Nova Manchester,

C*rr®° fCadlog 76901-0), e dá outras providências.

diego Marinetto 
Rícnicc Administrativo

A Claara Municipal ds Slo Paulo decretai
Art. lfi - Fica denoelnada Viela Joio MaÕrlgel 8a- 

lhardo, o logradouro inoalnado, situado na altura do nfl 
114, da Rua Qusrlrl s o nfl 106 da antiga Rua 107, atual 
Rua Gaspar de Leaoa, vila Nova Manchester, Carrlo (Ca­
dlos 76901-0).

A»*t. 8fl - As despesas decorrentes da execuclo des­
ta lei, correrlo por conta da dotacBes orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publlcaclo, revogadas as dlsposlcBes ea contrário.

8ala das SessBes, 17 de dezembro de 1997. "Às Co­
missões cospstsntes."

PROJETO DE LEI 01.-1173/97, do Vereador Josá Izar.
Detaraina a lnstalaclo de elevadores ee 8hopplngs 

Conters e lojas de departamento que tenham mais de ua 
pavimento, para deficiente físico.

A Câmara Municipal de Slo Paulo dacreta*
Art. IB - Todos os shopplnss esnters e lojas de 

departamento que tenham mais de ua pavimento, deverio 
ter elevadores para atender os deficientes fisleos.

Art. BB - Deverio ser observados critérios técni­
cos coepatívsls coe o local e lnstalaclo dos elevadores.

Art. 3fl - 0 Poder Executivo regulamentará a pre­
sente lei no prazo de 180 (cento e vinte) dias.

Art. 49 - As despesas decorrentes coe * execuclo 
desta lei, correrlo por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementada* se necessário.

Art. Sfl - Esta lei entrará ea vigor na data de sua 
publlcaclo, revosadas as disposições ea contrário.

Sala das 8es*õe*, 17 de dezembro de 1997. "Às Co­
missões coapstsntsa."

PROJETO DE LEI 01-1176/97, do Versador Dalton 811-
VWW Dispõe sobre a construdo de sanitário público no 

Largo do Caabuci.
A Claara Municipal de 61o Paulo decretai
Art. lfi - Fica obrigado o Município de Slo Paulo 

construir sanitário público para a populado se trânsito 
no Largo do Caabuci.

Parágrafo único - A aanutenclo, limpeza e seguran­
ça dos sanitários ds sus trata o caput deste artigo será 
'feita pela administrado regional ou por empresa sedlan- 
te concessão À iniciativa privada.

Art. e9 - A construdo dos sanitários será feita 
no prazo máximo do 9Q (noventa) dias, a contar da data 
da publlcaclo desta lei.

Art. 39 - Esta lei entrará ea vleor na data de sua 
publicado, revosadas as disposições em contrário.

Sala das SessBes, 17 de dezembro de 1997. “Às Co­
missões competentes."

PROJETO DE LEI 01-1177/97, do Vereador Dalton 811-

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos ônlbuo, cami­
nhões e caminhonetes de empresas, ds transporte de carga 
ou público, manterem placas com InforaacBes sobre recla­
mações .

A Claara Municipal dc Slo Paulo decreta:
Art. Ifl - Ficam obrigado* todos os vsiculos de 

carga e ônibus da Capital a aanter ea local visível mas 
placa com endereço, telefone eu fax para reclaeacBes so­
bre s conduclo do aesao, coeportaeento dos ocupantes, 
estacionamento Irregular e outras eventuais quslxas de 
aunlcípes,

Art. 89 - 0s notorlstes autônomos deverio ter nas 
placas Indicativas Informações sobre qual empresa astlo 
prestando serviços, bee com o endereço, telefone ou fax
da mesma

Art. 39 - Caberá * Secretaria Municipal de Trans­
porte disciplinar a regulamentar o tamanho e fixado 
dessa* placas conforee cada eodelo de veículo, bee coeo 
os dizeres nela constantes:

Art. 49 - Caberá â 8ecretaris Municipal de Trans­
portes a fiscalizado s o cueprlesnto desta lei.

Art. 39 - As empresas terlo prazo de »80 dias, a 
partir da data da publlcaclo desta lei, para a devida 
adaptado is novas noreas:

Art. 6B - Cabe * Secretaria Municipal de Transpor­
tes a fiscalizado e vigilância para o cueprlesnto desta 
lKi.

Art. 79 - As empresas que estiveres ee desacordo 
coe a lei, pasarlo eulta correspondente a 800 UFIRs, 
sendo o valor dobrado em caso de reincidência.

Art. 8® - As despesa* coe a execuclo desta lei 
correrlo por conta da* dotacBes orçamentárias próprias, 
suplementadas ss necessário.

Art. 99 - Esta lei entra ee vigor na data dc sua 
publicado. _ .

Sala das SessBes, 17 de dezeebro de 1997. Às Co- 
elssÕes competentes."

PROJETO DE LEI 01-1178/97. do Vereador Ballm Cu- 
riati. _ „

Dá nova redaclo ao artigo 49 da Lei nS 8794, de 8 
da outubro de 1978, alterado pela Lal nfl 11676, de 7 ds 
novembro de 1994.

A Câmara Municipal de Slo Paulo decreta:
Art. lfi - 0 artigo 49 da Lei nB 8794, de 8 de ou­

tubro de 1978. alterado pela Lei nfl 11676. de 7 de no­
veebro dá 1994, pasaa a vigorar coe a seguinte redaclo:

“Artigo 49 - See prejuízo do cumprimento do plan­
tões obrigatórios pelas farmácias e drogarias que esti­
verem escaladas para essa finalidade: é facultado aos 
deaals estabelecimentos do gênero permaneceres abertos 
nos períodos a que se referee aqueles plantões"

Art 89 - As despesas decorrentes da axecuçSo des­
ta lei correrlo por conta das dotações orcaaentárlas 
próprias, suplementadas se necessário.

T :t |? >rl.‘ 39 - Este lei entrará ee vigor na data de sua 
publlcaclo. ___ .

Sala daa SessBe», 17 de dezeebro de 1997. as Co- 
miasBes competentes."

PROJETO DE LEI 01-1179/97, do Vereador Jorge Taba.
DispBe sobre a dispensa da obrigado de arcar coe 

as despesas decorrentes das serventias de água e luz, as 
CDM-Cantro Desportivo Municipal, desde que, privilegie o 
aanor e o idoso, fiscalizadas pela 8eme-8ecretarla Muni­
cipal de Esporte, Lazer e Recreado do Município de Slo 
Paulo.

A Claara Municipal de Slo Paulo decretai
Art. IB - Os CDMs-Centro Desportivo Municipal, po­

derio ser dispensados da obrlsado de arcar coe as des­
pesas decorrentes das serventias de água e luz, desde 
que, obedecidos os seguintes crltdrlosí

a) Que, no aínlno 50X do teepo disponível para a* 
atividades esportivas sejam ocupadas exclusivaasnte por 
mmnores ds 18 »no» (crtancas, adolescentes a estudantes)
* idosos aclsa de 63 anos de idade, pertencentes a comu­
nidade local.

b> Que, os CDMs-Centro Desportivo Municipal, coa- 
provadamente nlo apresentem condicBes financeiras para 
suportar referido ônus.

Art. efl - A 8EME-Becretarla de Esportes, Lazer e 
Recreaclo manterá fiscalizado permanente para assegurar ■ 
que o consueo de tais serventias, por parte das 
CDMs-Centro Desportivo Municipal beneficiadas, estejam 
dentro dos parâaetros estabelecidos e restritos as ne­
cessidades básicas de consumo.

Art. 39 - Dentro do prazo de 60 dias, a contar da 
publlcaclo desta lei, o Executivo editará as norma* ope­
racional* cabível* visando a implantado da slsteeátlca 
do controle da* contas relativa* a* despesa* prevista* 
nesta lei.

Art. 4fl - A* despesa* decorrente* da execudo des­
ta lei correrlo por conta da* dotações orçamentária* 
próprias* supleaentadas ss nscsssárlo.

Art. SB - Esta lei entrará ee vigor na data de sua* 
publlcaclo, revogadas as disposlcBs* ea contrário.

Sala da* BeasÕes, 17 de dezembro de 1997. "Às Co- 
mlsaBes competente*.“

PRONTO DE LEI 01-1180/97, do Vereador Antonlo 
Soulart.

Institui o "Museu Afro-Braeilelro" no âmbito do 
Município do Slo Paulo, e dá outra* providência*.

A Câmara Municipal de Slo Paulo decretai
Art. IB - Fica' instituído o "Museu Afro-Brasllel- 

ro" no âabito do Município de Slo Paulo coe a finalidade 
de reunir e expor materiais históricos, literários, ar­
tísticos, fotográficos ou qualquer outre forma de ex­
pressão que contribua para a preservado, divulsaclo e a 
valorizado da cultura afro-brasileira.

%25e2%2580%259cClda.de
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Em cumprimento ao disposto no item 15.1 do Ato n° 1124/2010 (Manual de 
Processos), e conforme informações do banco de dados dos sistemas SP Legis, da 
biblioteca da Câmara Municipal de São Paulo e do Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo, informo que o presente processo foi reconstituído com as seguintes peças:

• Ato de Ofício SGP.22 - Reconstituição de processos;

• Projeto de Lei 1167/1997;

• Relatório detalhado do SPIegis.

Certifico ainda que, após buscas exaustivas nas mais diversas bases de dados e na 

Imprensa Oficial, não foi possível reconstituir as seguintes peças do presente 
processo legislativo:

• Justificativa.
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Técnico Administrativo - RF 11.478 
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